
 

  CEBRASPE – TJRR – Edital: 2025

 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA E PRÁTICA, nos locais 
apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 
desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 
definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita e prática. 

• Na dissertação e na peça prática, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 0,80 ponto e ao domínio do conteúdo 
serão atribuídos até 3,20 pontos, dos quais até 0,16 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens 
e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão discursiva, esses 
valores corresponderão a 0,20 ponto, 0,80 ponto e 0,04 ponto, respectivamente. 

 

-- PROVA ESCRITA E PRÁTICA -- 
 

 

   

  Parte 1 – Dissertação
 

 

A Lei n.º 11.101/2005 (Lei de Falências) modernizou o direito empresarial brasileiro ao tratar da 
recuperação de empresas, com foco na superação da crise econômica em que se encontre o devedor. 
Os institutos da recuperação judicial e da recuperação extrajudicial visam equilibrar os interesses do 
devedor e dos credores, priorizando a função social da empresa e o estímulo à atividade empresarial, 
e, sempre que possível, proporcionar uma alternativa à falência. 

 

 
Considerando o texto precedente como unicamente motivador, disserte, com base na Lei de Falências, sobre a recuperação judicial e 
extrajudicial. Ao desenvolver sua dissertação, atenda ao que se pede a seguir. 
 

1 Defina recuperação judicial e indique o requisito para a formalização do pedido. [valor: 0,30 ponto] 
2 Apresente os impedimentos para a formalização do pedido de recuperação judicial. [valor: 0,30 ponto] 
3 Informe os créditos sujeitos à recuperação judicial e cite quatro meios desse tipo de recuperação. [valor: 0,30 ponto] 
4 Defina recuperação extrajudicial, mencione o requisito para a formalização do pedido e os impedimentos para pleiteá-la, bem 

como descreva os créditos sujeitos a esse tipo de recuperação e suas exceções. [valor: 0,60 ponto] 
5 No que se refere ao plano de recuperação extrajudicial, esclareça, com argumentação consistente, se é possível o pagamento 

antecipado de dívidas e se é viável o tratamento diferenciado dos credores que não estejam sujeitos ao plano de recuperação 
extrajudicial. [valor: 0,30 ponto] 

6 Discorra, utilizando argumentação consistente, sobre as limitações ao requerimento do pedido de homologação do plano 
extrajudicial e sobre os efeitos da homologação do plano de recuperação extrajudicial quanto aos credores não sujeitos a ele. 
[valor: 0,84 ponto] 
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  Parte 2 – Peça Prática
 

 

Júlio faleceu em janeiro de 2026 e deixou como herdeiras Luísa, professora, e Ana, advogada, 
ambas maiores, capazes e solteiras. O falecido mantinha união estável com Maria desde janeiro de 
2016, formalizada por escritura pública lavrada em 10 de janeiro de 2018, tendo sido adotado o 
regime da comunhão parcial de bens. O de cujus deixou como bem a ser partilhado apenas uma 
aplicação econômica realizada após o início da união estável com Maria, no valor de R$ 1.200.000, e 
não deixou testamento. As filhas do falecido e Maria estão de acordo com a realização da partilha. Com 
a concordância de Luísa e de Maria, Ana foi constituída como advogada e representante do espólio, e 
dirigiu-se a uma serventia extrajudicial com todos os documentos exigidos pelas normas em vigor para 
realizar os procedimentos pertinentes ao caso. 

 

 
A partir dessa situação hipotética, redija, na condição de responsável pela serventia competente, o ato apropriado ao caso. Em seu 
texto, aborde toda a matéria de direito pertinente, fundamente suas explanações, apresente argumentação convincente, não crie fatos 
novos e siga as seguintes instruções. 
 

 Qualquer pessoa citada na situação hipotética deve ser qualificada pelo respectivo nome. 

 As demais pessoas envolvidas no ato e não nomeadas na narrativa devem ser mencionadas como “pessoa 1”, “pessoa 2” e 
assim por diante, sempre que necessário. 

 Qualquer documento deve ser identificado pelo respectivo nome — por exemplo, a referência ao registro geral deve ser feita 
simplesmente como “RG”. 

 A qualificação de residência e domicílio deve ser feita apenas como “endereço”, “bairro”. 

 Qualquer data, independentemente do momento da ocorrência do fato narrado, deve ser identificada apenas como “data”, 
salvo as citadas na situação hipotética. 

 Qualquer valor deve ser referido apenas como “R$”. 
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  Parte 3 – Questão 1
 

 

Os cartórios são os responsáveis por organizar e manter os registros e certificar a autenticidade de diversos tipos de documentos, 
sendo, para tanto, autorizados a cobrar pelo serviço prestado, na forma de emolumentos. A respeito dos emolumentos cobrados pelos 
cartórios, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 
 

1 Discorra sobre a natureza tributária dos emolumentos e indique o fundamento constitucional pertinente. [valor: 0,30 ponto] 

2 Responda, com argumentação convincente, se há necessidade de correlação entre o custo dos emolumentos e o serviço 

prestado, esclarecendo, fundamentadamente, se os emolumentos devem ter finalidade fiscal. [valor: 0,26 ponto] 
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  Parte 3 – Questão 2
 

 

O município X do estado Y impetrou mandado de segurança contra o presidente do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), sob a alegação de que a Resolução n.º 547/2024 teria extrapolado o poder 
regulamentar ao estabelecer condições para o exercício do direito de ação em execuções fiscais de 
“baixo valor”. Segundo o impetrante, a norma teria fixado teto de R$ 10.000 para a extinção de 
processos em curso e instituído requisitos não previstos em lei, tais como o protesto prévio do título, a 
tentativa de conciliação, a proibição de novo ajuizamento da execução fiscal e a definição de regras a 
respeito da fluência da prescrição. 

Nas razões do mandado de segurança, o município alegou, ainda, que as previsões da resolução 
não encontram respaldo na Lei de Execuções Fiscais (Lei n.º 6.830/1980), que estabelece de forma 
exaustiva os pressupostos e as condições de procedibilidade da ação executiva, razão por que a 
Resolução do CNJ teria inovado indevidamente o ordenamento jurídico. Além disso, o impetrante 
aduziu que os efeitos das novas regras promovidas pela Resolução recaem sobre as execuções fiscais a 
serem propostas pela fazenda pública federal, estadual e municipal, interferindo diretamente na gestão 
e no exercício da cobrança judicial de créditos tributários e não tributários. 

 

 
A partir da situação hipotética precedente e com base na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, redija texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 
 

1 Explique, com argumentação consistente e convincente, por que não é cabível a impetração do mandado de segurança no 
caso em questão [valor: 0,18 ponto] e indique o instrumento adequado para tanto [valor: 0,10 ponto]. 

2 Discorra sobre os legitimados ativos para a proposição do instrumento processual cabível [valor: 0,18 ponto] e indique o 
órgão jurisdicional competente para o seu processamento e julgamento [valor: 0,10 ponto]. 
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